LEI Nº 3.610, DE 15 DE SETEMBRO DE 2015.

(Solicitada a PGE a Arguição de Inconstitucionalidade. Ofício n. 130/2015/GOV).

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0801942-26.2015.8.22.000 julgada procedente para declarar inconstitucional com efeito ex tunc)
Altera a Lei nº 3.163, de 27 de agosto de 2013.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia decretou, e eu, nos termos dos §§ 5º e 7º do artigo 42 da Constituição Estadual, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. O artigo 2º, da Lei nº 3.163, de 27 de agosto de 2013, que “Institui o Conselho Estadual de Segurança Pública em Rondônia - CONESP e dá outras providências”, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º. O Conselho Estadual de Segurança Pública, órgão permanente, vinculado ao Poder Executivo e integrante da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania, é constituído de 13 (treze) membros, com a seguinte composição:

I
- membros natos:

a)
Secretário de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania;

b)
Comandante-Geral da Polícia Militar;

c)
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar;

d)
Delegado-Geral da Polícia Civil; e
e) Presidente da Comissão de Segurança Pública da Assembleia Legislativa.
II
- membros efetivos:

a) um representante do Tribunal de Justiça;

b)
um representante do Ministério Público do Estado;

c)
um representante da Defensoria Pública do Estado;

d)
um representante da Secretaria de Estado de Justiça;

e)
um representante da Procuradoria Geral do Estado;
f)
um representante da Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Rondônia; e
g) dois cidadãos, de reputação ilibada, indicados pela Assembleia Legislativa.
§ 1°. O Conselho Estadual de Segurança Pública será presidido pelo Secretário da SESDEC.

§ 2°. O mandato dos membros natos terá a mesma duração do exercício dos seus respectivos cargos, e seus substitutos legais serão os mesmos de suas instituições de origem.

§ 3°. O mandato dos membros efetivos terá a duração de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução para o mesmo período, sem impedimento à nova indicação após o período de 4 (quatro) anos, contados a partir do término do segundo mandato.

 § 4°. Os membros do CONESP serão nomeados pelo Governador do Estado de Rondônia, depois de recebidas das instituições competentes as indicações dos membros efetivos e respectivos suplentes.”

Art. 2º. O artigo 2º, da Lei nº 3.163, de 27 de agosto de 2013, passa a vigorar acrescido pelo § 5º, com a seguinte redação:

“Art. 2º. ..................................................................................................................
.................................................................................................................................

§ 5°. Quando a indicação do membro efetivo não ocorrer no prazo de até 15 (quinze) dias após a notificação da instituição a ser representada, caberá ao Governador do Estado a escolha e nomeação de seu representante, e bem assim de seu respectivo suplente.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 15 de setembro de 2015.
Deputado MAURÃO DE CARVALHO
Presidente – ALE/RO

1
3

